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CARTÓRIO PRIVADO 
MACAU

CERTIFICADO

“Associação Cantata Macau”

Certifico, para efeitos de publicação, um 
exemplar dos estatutos de constituição da 
associação acima referida, cujo teor está 
em anexo.

O instrumento de constituição encontra-
-se arquivado neste Cartório, sob o número 
um, do maço número um de documentos 
referentes à criação de associações e à ins-
tituição de fundações do ano de dois mil e 
vinte e três, tendo os estatutos um total de 
sete folhas.

ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO 
CANTATA MACAU

CAPÍTULO I

(Denominação, Sede, Objecto 
social e Receitas)

Artigo 1.º

(Denominação e duração)

1 . A “A S S O C I AÇ ÃO C A N TATA 
MACAU”, em português, e em inglês 
CANTATA MACAU ASSOCIATION, 
abreviadamente designada por “CAN-
TATA”, em português e em inglês é uma 
associação sem fins lucrativos que se rege 
pelos presentes estatutos, regulamentos 

internos e legislação vigente na (Região 
Administrativa Especial de Macau-China 
(RAEM).

2. A associação exerce a sua actividade 
por tempo indeterminado, podendo ser 
dissolvida em qualquer altura por delibe-
ração da Assembleia Geral expressamente 
convocada para o efeito.

Artigo 2.º

 (Sede)

A Associação tem a sua sede em Ave-
nida de Kwong Tung, Edifício Nam San, 
Bloco 4, 17.º andar “A” Taipa (Macau).

Artigo 3.º

(Objecto social)

l. A Associação tem por objecto social 
promover o canto coral na RAEM.

2 . Para prossecução dos seus f ins a 
“CANTATA” promoverá acções e acti-
vidades que contribuam para fomentar a 
criação e divulgação de grupos de canto 
coral.

3. Com vista à prossecução dos fins atrás 
enunciados a “CANTATA” propõe-se, no-
meadamente:

a) Apoiar a criação de grupos de canto 
coral na RAEM;

b) Cooperar com entidades afins e orga-
nismos públicos ou privados, em activida-
des da mesma natureza;

c) Organizar na RAEM, mediante apoio 
de entidades públicas ou privadas, um 
evento anual de âmbito internacional, 
reunindo grupos de vários países.

Artigo 4.º

(Receitas)

Constituem receitas da Associação as 
jóias e quotas dos associados, heranças, 
legados, doações, que lhes sejam atribuí-
dos, subsídios e donativos concedidos por 
entidades públicas ou privadas, bem como 
quaisquer outras receitas originadas por 
actividades promovidas pela Associação.

CAPÍTULO II

(Associados)

Artigo 5.º

(Categorias) 

A Associação tem as seguintes catego-
rias de associados:
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a) Associados fundadores;

b) Associados singulares;

c) Associados colectivos.

 
Artigo 6.º

(Associados fundadores)

São associados fundadores aqueles que 
tenham subscrito o acto constitutivo da 
Associação.

Artigo 7.º

(Associados singulares)

São associados singulares todas as pes-
soas que, reunindo as condições fixadas 
no Regulamento Interno da Associação 
requeiram a sua inscrição na mesma.

Artigo 8.º

(Associados colectivos)

São associados colectivos as pessoas co-
lectivas com sede na RAEM que, reunindo 
as condições previstas no Regulamento 
Interno da Associação, requeiram a sua 
inscrição.

Artigo 9.º

(Admissão dos associados)

1. A admissão dos associados é da com-
petência da Direcção, podendo esta recu-
sar a admissão em despacho fundamenta-
do.

2. O número de sócios é ilimitado.

Artigo 10.º

(Direitos dos associados)

l. Constituem direitos dos associados:

a) A part ic ipação nas Assembleias 
Gerais;

b) O pedido de convocação das Assem-
bleias Gerais extraordinárias, de acordo 
com o preceituado nestes estatutos;

c) O de eleger ou ser eleito para os car-
gos associativos;

d) O de participar nas actividades da As-
sociação, de harmonia com os respectivos 
regulamentos;

e) O de receber os relatórios anuais da 
Associação e examinar na sede da Asso-
ciação as contas da sua gerência;

f) O de propor, por escrito, à Assem-
bleia Geral as recomendações, propostas, 

projectos e providências julgadas úteis ao 
desenvolvimento das actividades da Asso-
ciação, incluindo alterações aos presentes 
estatutos e aos regulamentos aplicáveis;

g) Quaisquer outros que lhe sejam atri
buídos por estes estatutos, pelos regula-
mentos internos ou por deliberação dos 
órgãos associativos.

2. O exercício dos direitos enumerados 
no número anterior depende do pagamento 
atempado das quotizações.

Artigo 11.º

(Deveres dos associados) 

Constituem deveres dos associados:

a) Cumprir e fazer cumprir os estatutos, 
os regulamentos internos e as deliberações 
dos órgãos associativos;

b) Contribuir para a prossecução dos 
fins da Associação;

c) Contribuir para o desenvolvimento e 
prestígio da Associação;

d) Participar nas reuniões dos órgãos 
associativos a que pertençam;

e) Pagar as quotizações a que estejam 
obrigados.

Artigo 12.º

(Perda da qualidade de associa-
do) 

1. Perde a qualidade de associado, o as-
sociado que:

a) Praticar actos contrários aos fins da 
Associação ou susceptíveis de afectarem a 
sua credibilidade ou bom nome;

b) Não efectuar o pagamento das suas 
quotas durante seis meses consecutivos ou 
no prazo que lhe for solicitado por notifica-
ção;

c) Não cumprir as deliberações da As-
sembleia Geral ou da Direcção;

d) Violar quaisquer deveres de associa-
do;

e) For sancionado com a pena de expul-
são.

2. A exclusão de associado compete à 
Direcção, mediante despacho fundamen-
tado, do qual cabe recurso para a Assem-
bleia Geral.

3. A perda da qualidade de associado 
pode também ter lugar mediante acto vo-
luntário de renúncia, a qual deve ser comu-
nicada por escrito à Direcção.

Artigo 13.º

(Quotas)

1. As quotas serão pagas nos prazos referi-
dos no Regulamento Interno da Associação.

2. Verificando-se um atraso superior 
a seis meses, no pagamento das quotas 
devidas, a Direcção poderá notificar, por 
escrito, o associado em mora para proce-
der ao seu pagamento no prazo máximo de 
sessenta dias.

3. Expirado o prazo referido no núme-
ro anterior sem que se mostre efectuado 
aquele pagamento, o associado será excluí-
do mediante deliberação da Direcção.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais

Artigo 14.º

 (Órgãos) 

Constituem órgãos da Associação:

a) A Assembleia Geral;

b) A Direcção;

c) O Conselho Fiscal.

Artigo 15.º

(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por 
todos os associados no pleno uso dos seus 
direitos.

2. A Assembleia Geral terá uma Mesa 
composta por um presidente, um vice-
-presidente, que substitui aquele nas suas 
ausências e impedimentos, e um secretá-
rio.

Artigo 16.º

(Reuniões da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é convocada pelo 
seu presidente.

2. A convocação é feita por carta re-
gistada expedida para o endereço dos 
associados com a antecedência mínima de 
oito dias em relação à data da reunião, me-
diante protocolo efectuado com a mesma 
antecedência ou por qualquer outro meio 
desde que este permita provar a realização 
da convocação.

3. No aviso convocatório indicar-se-á o 
dia, hora e local da reunião, bem como a 
respectiva ordem de trabalhos.
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4. A Assembleia Geral reúne anualmen-
te, em sessão ordinária, a realizar até ao 
último dia do mês de Março.

5. A Assembleia Geral reúne extraor-
dinariamente por convocação do seu pre-
sidente ou a requerimento de mais de um 
terço dos associados.

Artigo 17.º

(Assembleia Geral: quorum e 
deliberações)

1. A Assembleia Geral só poderá funcio-
nar, em primeira convocação, se estiverem 
presentes, no mínimo, metade dos associa-
dos.

2. Se não existir o quórum referido no 
número precedente, a Assembleia reunirá 
em segunda convocação, com qualquer 
número de associados presentes, mas não 
antes de decorridos trinta minutos sobre a 
hora fixada para a primeira convocação.

3. Salvo o disposto nos números seguin-
tes, as deliberações da Assembleia Geral 
são tomadas por maioria absoluta dos vo-
tos dos associados presentes, desde que no 
pleno exercício dos seus direitos.

4. As deliberações sobre alterações es-
tatutárias serão tomadas por três quartos 
dos votos dos associados referidos no pre-
cedente número três.

5. As deliberações sobre a dissolução da 
Associação requerem o voto de três quar-
tos de todos os associados com direito a 
voto.

Artigo 18.º

(Competência da Assembleia 
Geral)

Sem prejuízo de outras atribuições que 
legalmente lhe sejam cometidas, à Assem-
bleia Geral compete, nomeadamente:

a) Definir as directivas da Associação;

b) Discutir, votar e aprovar as alterações 
aos estatutos e aos regulamentos internos 
que tenha aprovado;

c) Eleger, por escrutínio secreto, os 
membros dos órgãos sociais;

d) Apreciar e aprovar o balanço, o re-
latório e as contas anuais da Direcção e o 
respectivo parecer do Conselho Fiscal;

e) Apreciar, aprovar o orçamento anual 
e o plano de actividades elaborado pela 
Direcção, bem como as suas alterações.

Artigo 19.º

(Direcção)

1. A Direcção da Associação é composta 
por cinco membros, exercendo os cargos 
de presidente, de vice-presidente, de secre-
tário, de tesoureiro e de vogal, este com 
funções que lhe forem especificamente 
atribuídas pela Direcção.

2. O vice-presidente substitui o presiden-
te nas suas faltas ou impedimentos.

3. A Associação vincula-se pela assi-
natura conjunta do seu presidente (ou 
substituto) e de qualquer outro membro da 
Direcção.

Artigo 20.º

(Competência da Direcção)

1. Compete à Direcção assegurar o fun-
cionamento e gestão regular dos assuntos 
da Associação, atenta a prossecução dos 
seus fins, e em especial:

a) Orientar superiormente as actividades 
da Associação;

b) Praticar todos os actos necessários à 
prossecução dos fins da Associação;

c) Representar a Associação em juízo e 
fora dele, através do seu presidente, ou de 
outro membro especialmente designado 
para o efeito, pelo presidente;

d) Executar as deliberações da Assem-
bleia Geral;

e) Deliberar sobre a admissão de asso-
ciados;

f) Fixar a quotização mínima dos asso-
ciados;

g) Administrar os bens da Associação;

h) Decidir, dirigir e organizar as activi-
dades da Associação;

i) Criar e pôr em funcionamento a estru-
tura interna da Associação;

j) Elaborar regulamentos internos;

k) Elaborar o balanço, o relatório e as 
contas referentes a cada exercício;

l) Preparar e submeter à Assembleia 
Geral o orçamento do exercício e os planos 
anuais de actividade;

m) Exercer as demais competências que 
não sejam atribuídas legal ou estatutaria-
mente a quaisquer outros órgãos associati-
vos.

Artigo 21.º

(Funcionamento da Direcção)

1. A Direcção reunirá, pelo menos, uma 
vez por mês.

2. Extraordinariamente, a Direcção re
unirá quando para o efeito for convocada 
pelo presidente.

3. Tanto nas reuniões ordinárias como 
nas extraordinárias, o presidente indicará, 
por escrito, a respectiva ordem de traba-
lhos, que será entregue aos membros da 
Direcção com a antecedência mínima de 
quarenta e oito horas.

4. A Direcção só pode reunir com a pre-
sença da maioria dos seus membros.

5. As deliberações da Direcção serão 
tomadas por maioria dos votos dos seus 
membros presentes.

Artigo 22.º

(Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal é constituído por 
um presidente, um vice-presidente e um 
secretário.

2. Para além das atribuições que lhe 
cabem legal e estatutariamente, compete 
especialmente ao Conselho Fiscal super-
visionar a execução das deliberações das 
assembleias gerais e dar parecer sobre o 
balanço, relatório anual e contas elabora-
das pela Direcção.

Artigo 23.º

(Reuniões do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal reunirá ordinaria-
mente até ao último dia de Fevereiro de 
cada ano.

2. O Conselho Fiscal reunirá extraor-
dinariamente sempre que seja convocado 
pelo Presidente, por sua iniciativa ou a 
pedido de dois dos seus membros ou da 
Direcção.

3. O Conselho Fiscal del iberará por 
maioria dos votos dos seus membros.

Artigo 24.º

(Voto de qualidade)

No caso de empate nas votações da Di-
recção e do Conselho Fiscal, o respectivo 
presidente terá direito ao voto de qualida-
de.
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Artigo 25.º

(Mandatos)

O mandato dos titulares dos órgãos as-
sociativos eleitos pela Associação é de dois 
anos, sendo admitida a reeleição.

CAPÍTULO IV

(Dissolução)

Artigo 26.º

(Quorum)

A dissolução da Associação só pode ser 
decidida pela Assembleia Geral desde que 
esta tinha sido convocada expressamente 
para esse fim.

Artigo 27.º

(Destino do património)

l. Em caso de dissolução, os bens rema-
nescentes do património da Associação 
reverterão a favor de uma instituição de 
solidariedade social designada pela As-
sembleia Geral que deliberar a dissolução.

2. Para o efeito previsto no número um, 
deverá a Assembleia Geral designar uma 
comissão liquidatária, composta, pelo me-
nos, por três pessoas que sejam associados 
no momento da dissolução.

CAPÍTULO V

(Disposições finais e transitórias)

Artigo 28.º

(Casos omissos)

Aos casos omissos nestes estatutos 
aplicar-se-ão os regulamentos internos da 
Associação e, na sua ausência, a lei geral 
sobre associações.

Artigo 29.º

(Entrada em vigor)

Os presentes estatutos entram em vigor 
no primeiro dia útil do mês seguinte ao 
da sua publicação no Boletim Oficial da 
R.A.E.M.

Cartório Privado, em Macau, aos 3 de 
Julho de 2023. — O Notário, Sérgio de Al-
meida Correia.

 $7,129.00

(Custo desta publicação $ 7 129,00)
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Certifico, para efeitos de publicação, que 
foi constituída por documento autenticado 
assinado neste cartório, no dia 30 de Junho 
de 2023, uma associação com a denomi-
nação em epígrafe, cujos objecto e sede 
constam do estatuto em anexo, sendo acto 
constitutivo e estatuto arquivados neste 
cartório no maço de documentos de asso-
ciações e de instituição de fundações do 
ano 2023, número 1/2023 sob o documento 
número 18.

A s s o c i a ç ã o d o s 
Profissionais de Filmes e Televisão 
d e M a c au M a c ao F i l m a nd 
Television Practitioners Union

128-132
A 1 12
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社

 

Cartório Privado, em Macau, aos 30 de 
Junho de 2023. — O Notário, Mak Heng Ip.

 2,480.00

(Custo desta publicação $ 2 480,00)

    

CARTÓRIO PRIVADO
MACAU

CERTIFICADO

JOVENS COM UMA MISSÃO

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de 3 de Julho de 2023, lavrada 
de folhas 95 a 102 do livro n.º 513 deste 
Cartório, foram alterados parcialmente os 
estatutos da JOVENS COM UMA MISSÃO, 
conforme segue em anexo.

JOVENS COM UMA MISSÃO

CAPÍTULO I 

Denominação, sede e fins

Artigo primeiro

(Denominação) 

A Associação adopta a denominação de 
JOVENS COM UMA MISSÃO em chinês 

 e, em inglês YOUTH WITH A 
MISSION. 

Artigo segundo

(Sede) 

A sede da Associação está localizada 
em Macau, no Pátio Central, número 7, 
Edifício Fung Sang, 2.º andar G, podendo 
ser transferida para outro local em Macau, 
mediante deliberação da Direcção.

Artigo terceiro

(Finalidades) 

A Associação tem a natureza privada, 
sem fins lucrativos, com carácter educativo, 
cultural, beneficente, filantrópico e espiri-
tual, e tem como finalidades:	

a) Cooperar e encorajar associações cristãs;

b) Incentivar a formação de pessoas para 
o bom andamento da associação;

c) Criar e manter parcerias, através do 
voluntariado, com entidades que prestam 
serviços à sociedade, tais como, orfanatos, 
creches, lares para idosos e crianças, centros 
de recuperação de tóxico dependentes, etc; 

d) Através de actividades extracurricu-
lares prestar apoio às escolas nas áreas de 
ensino da língua portuguesa, arte culiná-
ria, artesanato, actividades esportivas, etc; 

e) Produção de TEDtalks e cursos vol-
tados para família, juventude e sociedade, 
baseados em valores éticos, morais e espi-
rituais saudáveis, visando uma sociedade 
mais produtiva e harmoniosa; e

f) Organizar cursos de formação profis-
sional, nomeadamente puericultura, pri-

meiros socorros, economia doméstica, arte 
culinária, artesanato.

CAPÍTULO II

Dos associados

Artigo quarto

(Associados) 

Um. Podem ser associados todos aqueles 
que se identifiquem com os princípios e 
ideais que a Associação se propõe realizar.

Dois. A admissão como associado de-
pende de pedido escrito e aprovação da 
Direcção.

Artigo quinto

(Direitos dos associados) 

Os associados no pleno exercício dos 
seus direitos, têm direito:

a) Elegerem e serem eleitos para os órgãos 
sociais da Associação;

b) Comparecerem às assembleias gerais, 
discutirem, votarem os assuntos debatidos 
e proporem medidas úteis aos interesses da 
Associação; e

c) Exigirem dos órgãos de administração 
da Associação, o cumprimento do presente 
estatuto.

Artigo sexto

(Deveres dos associados)

São deveres dos associados: 

a) Cumprirem e fazerem cumprir as dis-
posições estatutárias e regimentais; 

b) Desempenharem fielmente as funções 
para que foram eleitos, nomeados ou desig-
nados; 

c) Acatarem as determinações da Direc-
ção e as resoluções; 

d) Comparecerem às assembleias gerais; e 

e) Zelarem pelo património moral e ma-
terial da Associação, e pelo bom nome da 
mesma.

Artigo sétimo

(Exclusão dos associados) 

Por deliberação da Assembleia Geral, 
serão excluídos os associados que: 

a) Cometerem grave infracção dos deve-
res estipulados no presente estatuto; 

b) Causar dano moral ou material à As-
sociação; 
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c) Servir-se da Associação para fins polí-
ticos ou estranhos aos seus objectivos; e

d) Não comparecer às reuniões da enti-
dade com regularidade.

Artigo oitavo

(Isenção de responsabilidade 
dos associados)

Nenhum membro da Associação responde 
solidariamente ou subsidiariamente pelas 
obrigações desta, salvo quando, pela prática 
de actos contrários às normas previstas no 
presente estatuto, causar danos.

CAPÍTULO III

Das receitas

Artigo nono

(Receitas patrimoniais)

A Associação é mantida pelas seguintes 
fontes de receitas:

a) Contribuições de empresas e organi-
zações congéneres; 

b) Contribuições voluntárias e dos asso-
ciados; 

c) Direitos e rendas provenientes dos 
seus bens e serviços: e

d) Subsídios e convénios em geral.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

Artigo décimo

(Órgãos sociais)

São órgãos da Associação, a Assembleia 
Geral, Direcção e o Conselho Fiscal.

Artigo décimo primeiro

(Assembleia Geral)

Um. A Assembleia Geral é o órgão 
supremo da Associação, cabendo-lhe deli-
berar livremente sobre tudo o que diga res-
peito aos interesses sociais da mesma, nos 
termos do previsto neste estatuto, sendo 
constituída pelos associados que estejam 
no pleno gozo dos seus direitos.

Dois. A Assembleia Geral é convocada 
por meio de carta registada, enviada com 
a antecedência mínima de 8 dias, ou me-
diante protocolo efectuado com a mesma 
antecedência. Na convocatória indicar-se-á 
o dia, hora e local da reunião e a respectiva 
ordem de trabalhos.

Três. A Assembleia Geral funcionará 
com o quórum de metade, pelo menos, dos 
seus associados em primeira convocação, 

e com qualquer número sessenta minutos 
após. 

Quatro. As deliberações da Assembleia 
Geral são tomadas por maioria absoluta 
dos votos dos associados presentes.

Cinco. As deliberações sobre as altera-
ções dos estatutos exigem o voto favorável 
de três quartos do número dos associados 
presentes.

Seis. Cada associado tem direito a um 
voto, não sendo permitido o voto por pro-
curação.

Sete. A Assembleia Geral terá um presi-
dente, um vice-presidente e um secretário 
eleitos dentre os associados, para um man-
dato de três anos podendo ser renovado 
por igual período.

Artigo décimo segundo

(Competência da Assembleia Geral)

À Assembleia Geral compete: 

a) Definir as orientações gerais da activi-
dade da Associação; 

b) Discutir e votar o orçamento, balanço, 
relatório e contas da Direcção; 

c) Votar o relatório do Conselho Fiscal; 

d) Eleger os membros dos órgãos sociais, 
dar-lhe posse e demiti-los; 

e) Aprovar as alterações estatutárias; e 

f) Aprovar a admissão de novos asso-
ciados ou a sua exclusão, sob proposta da 
Direcção.

Artigo décimo terceiro

(Direcção) 

Um. A Associação é administrada por 
uma Direcção, composta de um presidente, 
um secretário e um tesoureiro. 	

Dois. Os membros da Direcção serão 
eleitos pela Assembleia Geral, ordinária 
ou extraordinária, de entre os associados 
efectivos no pleno gozo dos seus direitos 
sociais, por uma maioria absoluta dos asso-
ciados presentes.

Três. O mandato dos membros da Direc-
ção, será de três anos, podendo ser renova-
do por igual período.

Artigo décimo quarto

(Competência da Direcção) 

Compete à Direcção: 	

a) Programar e dirigir superiormente as 
actividades da Associação; 	

b) Cumprir e fazer cumprir o estatuto e 
as deliberações da Assembleia Geral; 	

c) Propor a admissão e a exclusão de as-
sociados; 	

d) Adquirir, por qualquer título, tomar 
de trespasse, arrendar, administrar, dispor, 
alienar e onerar, por qualquer forma, bens 
móveis ou imóveis; 

Artigo décimo quinto

(Deveres específicos do presidente)

Compete ao presidente: 

a) Convocar e presidir às reuniões da 
Direcção; 

b) Assinar as actas em livro próprio, jun-
tamente com o secretário; 

c) Exercer o voto de qualidade em caso 
de empate nas votações; 

d) Representar a Associação, em juízo 
ou fora dele, designadamente diante das 
autoridades locais, outras entidades públi-
cas e privadas; 

e) Emitir e endossar cheques em conjunto 
com o tesoureiro, abrir e movimentar con-
tas bancárias em nome da Associação; e 

f) Assinar escrituras de compra e venda, 
contratos de locação, doação, fiança, aval, 
termo de responsabilidade patrimonial ou 
outros documentos que envolvam respon-
sabilidade patrimonial, documentos que 
deverão conter a assinatura do secretário 
da Associação, podendo constituir manda-
tários para estes fins.

Artigo décimo sexto

(Deveres específicos do secretário) 

Ao secretário compete: 	

a) Registar, em livro próprio, todas as 
reuniões da Associação em forma de acta; 

b) Assinar as actas juntamente com o 
presidente; e	  

c) Guardar e conservar, na sede da Asso-
ciação, todos os documentos importantes 
pertencentes à Associação.

Artigo décimo sétimo

(Deveres específicos do tesoureiro)

Ao tesoureiro compete: 

a) Receber quaisquer donativos dirigidos 
à Associação; 

b) Supervisionar as finanças da Associa-
ção e acompanhar a respectiva escritura-
ção contabilística; 
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c) Elaborar a proposta de orçamento 
anual e apresentá-la em tempo útil à Direc-
ção; 	

d) Usar os fundos financeiros da Associa-
ção, de acordo com as suas decisões;

e) Ser responsável por toda a correspon-
dência relativa a problemas financeiros;

f) Executar todas as determinações da 
Associação, no que se refere às finanças 
desta;

g) Elaborar o relatório anual e contas da 
Direcção, colocando a Associação a par da 
sua situação económico-financeira; e 

h) Representar a Associação junto das 
instituições financeiras da RAEM.

Artigo décimo oitavo

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
elementos, sendo um presidente, um vice-
-presidente e um vogal, eleitos pela As-
sembleia Geral, de entre os seus membros 
associados no pleno gozo dos seus direitos, 
para um mandato de três anos, podendo 
ser renovado por igual período.

Artigo décimo nono

(Competência do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:	

a) Fiscalizar todos os actos de gestão 
praticados pela Direcção;

b) Examinar e dar parecer sobre o relató-
rio e contas da Direcção e fiscalizar regular-
mente a situação financeira da Associação;

c) Assistir às reuniões da Direcção quan-
do julgue necessário, não dispondo os seus 
membros de direito a voto;

d) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral; e

e) Cumprir as demais obrigações legais e 
estatutárias.

Artigo vigésimo

(Dissolução da Associação)

A Associação poderá ser dissolvida pelo 
voto favorável de três quartos do número 
total dos associados, em Assembleia Geral 
especialmente convocada para esse fim, 
com antecedência mínima de sessenta 
dias. 	

Cartório Privado, em Macau, aos 4 de 
Julho de 2023. — O Notário, Adelino Correia.
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